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Resumo Simples

[bookmark: _GoBack]O ensino de música no currículo das escolas brasileiras constitui um campo amplamente investigado, mobilizando estudos que buscam compreender suas configurações históricas e transformações ao longo do tempo. Esta proposta de pesquisa busca investigar o ensino de música sob a ótica das disputas curriculares e políticas educacionais, buscando compreender o impacto gerado pela promulgação da Lei nº 4.024/1961 nas escolas de Montes Claros-MG até o surgimento da Lei nº 5.692/1971. A justificativa do estudo fundamenta-se na escassez de produções acadêmicas que abordem criticamente, em perspectiva local, a transição entre essas legislações, bem como na necessidade de problematizar o deslocamento do ensino de música para uma posição periférica no currículo escolar. Dentro dessa perspectiva, essa proposta de pesquisa apresenta o seguinte problema: como a reorganização curricular proposta pela LDB nº 4.024/61, impactou a permanência e a obrigatoriedade do ensino de música nas escolas de Montes Claros antes da Lei nº 5.692/1971? O objetivo geral é compreender como a reorganização curricular proposta pela LDB nº 4.024/61, impactou a permanência e a obrigatoriedade do ensino de música nas escolas de Montes Claros antes da Lei nº 5.692/1971. Evidenciando os objetivos específicos que são: (1) Identificar as principais referências teóricas sobre a trajetória do ensino de música no currículo da educação básica; História da disciplinas escolares; Políticas Curriculares; (2) Compreender a trajetória histórica do ensino de música no currículo escolar, considerando as legislações educacionais, tendo como foco o recorte histórico compreendido entre a Lei Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1961 e a Lei nº 5.692/1971. (3) Identificar a formação dos professores atuantes no período de 1961 a 1971, buscando compreender como eles se adaptaram às mudanças no currículo do ensino de música; (4) Analisar de que maneira essa flexibilização curricular da LDB de 1961 foi interpretada e efetivada nas escolas de Montes Claros, especialmente no que se refere à continuidade ou à exclusão do ensino de música. A presente pesquisa situa-se no campo das políticas educacionais, em interface com a história da educação, tomando como eixo analítico a constituição e as transformações políticas públicas educacionais no Brasil e seus desdobramentos na organização do sistema de ensino. Nesse contexto, a investigação articula contribuições do campo das políticas curriculares, compreendendo o currículo como instância de materialização e mediação dessas políticas, atravessado por processos de seleção, organização e legitimação de saberes escolares, conforme discutem José Gimeno Sacristan (2000) e Antônio Flávio Moreira (2000, 2013). Articula-se, ainda, à perspectiva da história das disciplinas escolares, especialmente em Ivor Goodson (2005) ao tomar o ensino de música como objeto de análise das dinâmicas de constituição, estabilidade e transformação do conhecimento escolar, permitindo compreender como determinadas disciplinas se consolidam ou perdem centralidade no interior do currículo. A metodologia possui abordagem qualitativa de caráter exploratório e os procedimentos envolvem a pesquisa bibliográfica em livros, artigos, teses, dissertações e trabalhos de anais de eventos, e documental em arquivos públicos e no acervo de escolas do município, além da utilização da História Oral por meio de entrevistas semiestruturadas com professores aposentados, gestores e ex-alunos do período. Tendo em vista que essa comunicação trata-se da apresentação de um projeto de pesquisa, ainda não serão apresentados resultados e conclusões. 
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